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      Nota do editor


    




    As histórias do Douro e do Minho são uma longa e saborosíssima refeição que começa na época da Pré-História, passa por grandes banquetes na Idade Média e raras iguarias das monarquias – sempre regados com generosas taças do “fermentado de Baco” – e chega aos dias de hoje com o Vinho Verde redescoberto pelo público e o vinho do Porto inabalável em seu posto de bebida de aceitação universal – um fenômeno talvez igualado apenas pelo Champagne.




    Ao explicar o porquê da força do vinho português – notadamente o Porto –, Marcelo Copello brinda o leitor com um texto que facilita a compreensão do elaborado sistema das regiões demarcadas e de como esse controle determina a qualidade não só de tintos, brancos, rosados e espumantes como também dos estrelados alimentos de procedência minhota e duriense exportados para todo o planeta. As seções curtas que compõem os capítulos, pensadas como “pequenos goles”, fazem do livro um “taça direita” a estudantes e profissionais do campo da enologia e um guia completo a todos os leitores interessados no tema.




    Diz o provérbio português que, “onde entra o beber, sai o saber”. Copello subverte o dito e concilia o prazer da enogastronomia com o conhecimento – o que, aliás, o Senac São Paulo tem feito com diversas publicações dirigidas a enófilos e gourmets e que reafirma com Os sabores do Douro e do Minho: histórias, receitas, vinhos.


  




  

    

      Apresentação


    




    Conheci Marcelo Copello no decorrer de um lançamento de vinhos portugueses em São Paulo, já lá vão uns anos largos. Na altura, o produtor que me convidou para estar presente na apresentação internacional dos seus vinhos já me tinha alertado para algumas peculiaridades do jornalismo brasileiro de temática vinícola e gastronômica, para as quais eu não estava ainda preparado. Em particular, a enorme rivalidade e concorrência entre colegas do mesmo ofício, que levava (pelo menos na época, não sei se hoje ainda é assim) a que em qualquer jantar ou apresentação de vinhos se formasse aquilo que em Portugal se designa por “capelinhas”, ou seja, pequenos grupos isolados, unidos pelos mesmos interesses ou (pré)conceitos, e que praticamente não se comunicam entre si.




    E o produtor lá andava, bem nervoso, saltitando de grupo em grupo, procurando dispensar a todos uma atenção equitativa, de modo que não ficasse mal com ninguém. Eu fiz como ele (mas sem o nervosismo, claro, não tinha ali nada a ganhar nem a perder…), procurando, como sempre faço, trocar impressões com os meus colegas jornalistas, partilhar experiências e, principalmente, conhecer melhor o mercado, em particular um mercado tão explosivo e fascinante para mim como é o mercado brasileiro.




    Nesse primeiro contato com os mídia do Brasil chamou-me desde logo a atenção a postura de Marcelo Copello. Não porque fosse o mais conhecedor, experiente ou famoso dos jornalistas presentes (ele era até bem jovem na altura), mas porque parecia ser o único capaz de circular de grupo para grupo, de “capelinha” para “capelinha”, com todo o à-vontade, como um navio quebra gelo navegando pelo Antártico, partindo as placas geladas à medida que avança, deixando as águas livres atrás de si.




    Logo percebi que Marcelo estava ali como eu, não devendo nada a ninguém, sem quaisquer amarras ou constrangimentos, com genuíno interesse em conhecer e provar novos vinhos, confiante nas suas capacidades e valor.




    Uma década depois, Marcelo Copello continua jovem, mas bem mais conhecedor, experiente e famoso. E, acima de tudo, conservando aquilo que mais prezo num jornalista desta área: a sua total independência diante dos grupos de interesse que, infelizmente, sempre gravitam em torno do vinho, seja no Brasil, seja em Portugal ou no resto do mundo.




    Tive, depois desse primeiro encontro, muitas ocasiões para rever Marcelo, nos dois lados do Atlântico. A dada altura começamos mesmo a trabalhar em conjunto, com a inauguração de uma “Crônica do Brasil” assinada por ele na Revista de Vinhos. Ao respeito e admiração profissional seguiu-se uma amizade que perdura. Gosto de pensar que terei contribuído, mesmo que pouco, para reforçar o apreço de Marcelo Copello pelos vinhos portugueses, afinal de contas, os vinhos do meu país.




    Foi com prazer que tomei conhecimento que Marcelo escreveria mais um livro, mas desta vez sobre duas emblemáticas e características regiões portuguesas, o Douro e o Minho. E muito honrado fiquei quando me convidou para fazer a apresentação desta sua nova obra.




    Apesar de vizinhas, Douro e Minho são regiões completamente distintas, quase pólos opostos, na paisagem rural e urbana, nos vinhos que produzem e na gastronomia tradicional. Mas possuem algumas coisas em comum, nomeadamente uma história riquíssima, e o fato de seus vinhos (vinho do Porto à parte, pois tem grandeza de séculos) terem dado um tremendo salto qualitativo ao longo da última década.




    Marcelo Copello coloca tudo isso em evidência, as terras e a história, as adegas e os vinhos, a gastronomia e as receitas, tudo envolto nos infinitos matizes da cultura portuguesa em geral e da vida nortenha em particular. É um livro de leitura fácil e leve, mas que oferece um enorme manancial de informação, rigorosa e sustentada. Para quem não conhece o Douro e o Minho, esta obra é um verdadeiro guia dos sentidos, único e precioso, ajudando a descobrir aquelas maravilhosas regiões de Portugal. Para quem já conhece o norte lusitano, o livro abre e propõe novos caminhos, muitos deles inesperados, levando-nos a ver e apreciar essas regiões através dos olhos e paladar de Marcelo Copello.




    Os sabores do Douro e do Minho lê-se como quem saboreia, deliciado e em pequenos goles, uma taça de Vinho Verde Alvarinho ou um cálice de Porto Vintage. E isso não é dizer pouco…




    Luís Ramos Lopes
Diretor da Revista de Vinhos, de Portugal
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      Introdução


    




    Este livro mostra as riquezas cultural, histórica e gastronômica da alimentação de um povo. Mostra que os sabores do Douro e do Minho não pertencem mais apenas a quem lá vive – são patrimônio de todos nós que temos boca e queremos usá-la.




    Este livro conta histórias e “causos”, muitos já pertencentes aos anais conhecidos, e alguns pessoais, meus. Este livro evidencia fatos esquecidos por alguns portugueses e de pouco conhecimento dos brasileiros, como a magnitude econômica do vinho para Portugal.




    Muito se falou, na mídia cultural brasileira, sobre os 200 anos da chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808-2008), mas pouco destaque foi dado à importância histórica do vinho nesse acontecimento político. O Brasil atraiu dom João VI porque já se constituía não apenas em uma potência econômica, mesmo após o fim do Ciclo do Ouro, como também em um amplo mercado consumidor para produtos ingleses e para o principal item das exportações lusas: o vinho. Esse líquido delicioso movimentava – e movimenta – enormemente a economia e a política da terrinha.




    Um caso à parte no universo do português é o vinho do Porto, que veremos ser fruto de um trabalho insano em torno de um rio outrora feroz. Essa deliciosa bebida é um ninho de normas e leis – algumas, boas; outras, más –, todas defendidas e atacadas politicamente. O Douro é a região vinícola no mundo mais regulamentada, regulada, controlada, certificada, cadastrada, demarcada, organizada, legislada e com o maior número de institutos, órgãos, associações, comissões, câmaras, conselhos, clubes, consórcios, organismos, sociedades e confrarias… Ao longo do tempo, tudo isso foi criado, adaptado, modificado, cancelado, recriado, ampliado, revisto, alterado em meio a guerras, disputas, condenações, banimentos, execuções, indicações, prisões, nomeações, deposições, revoluções, eleições…




    Este também é um livro que guarda em suas entrelinhas um delicioso equilíbrio. De um lado, o verdor do Vinho Verde; do outro, o vinho do Porto, com sua cor vermelho-escura, quase negra. Estamos diante da oposição original clássica do verde–vermelho, da relação água–fogo. Verde é equilíbrio, repouso, primavera, esperança. Vermelho é paixão, força, fogo, revolução, verão, o glamour do tapete vermelho, a cor da guerra e da provocação nas touradas. Veremos que tal simbologia se encaixa perfeitamente nos estilos e nas histórias desses vinhos. Espero que o leitor, a cada página, a cada taça de Vinho Verde e a cada Porto decantado, saboreie um pouco dessa dicotomia esperança–paixão.




    Na medida do possível, procurou-se compartimentar o livro em pequenas seções – pequenos goles e garfadas – a fim de torná-lo mais digestivo e de fácil leitura, e para respeitar e merecer o tempo do leitor, uma honra para mim.




    Obrigado, e boa leitura!


  




  

    

      Entre Douro e Minho, muita história pra contar


    




    Contar as histórias do Douro e do Minho é contar um pouco da história da espécie humana nesse canto do planeta, onde nasceu Portugal como nação.




    Falar de Douro e Minho é falar de paisagens exuberantes, de vinhos magníficos, de uma enorme variedade de alimentos e de uma riqueza histórica que remonta à Idade da Pedra Lascada.




    Cinco dos dez maiores rios de Portugal correm aqui. A abundância de água em terras férteis permitiu que desde sempre houvesse uma expressiva concentração demográfica, dando origem à agricultura intensiva de uma grande diversidade de produtos (de vales e de montanhas) em propriedades muito pequenas.




    As duas cidades mais importantes do Minho e do Douro já o eram na Antiguidade. Bracara Augusta (hoje Braga) foi o principal pólo dos primórdios dessa civilização, enquanto Portus Cale (a cidade do Porto), cujo nome batizou o país, constituiu o principal porto e rota de comunicação com o mundo.




    A cultura da vinha chegou pelas civilizações fenícia e grega, no século VIII a.C., e desde então se tornou indissociável da vida da região. A importância do vinho era tamanha que em algumas épocas, na falta de moeda, as populações pagavam seus impostos com a bebida. Hoje, o vinho representa metade de todos os negócios do setor agrícola português, e Douro e Minho têm um peso enorme nessa contagem.




    Trata-se das duas regiões vinícolas situadas ao norte de Portugal e que, com seus mais de 70 mil hectares de vinhedos, correspondem a mais de 30% da área vitícola nacional, produzindo quase 300 milhões de litros ao ano (35% do vinho do país). Esse volume representa cerca de dez vezes a produção de vinho fino no Brasil. No mercado externo, só o vinho do Porto responde por 59% do valor das exportações portuguesas de vinho, e no mercado interno o Vinho Verde é o segundo mais consumido pelos lusitanos (atrás do vinho do Alentejo).




    As histórias do Douro e do Minho são, portanto, uma longa e saborosíssima refeição, com incontáveis pratos e sempre regada a vinho. Nosso cardápio – ou “ementa”, como diriam em Portugal – começa com um aperitivo na caça e na coleta pré-históricas, passa por grandes banquetes regados a Vinho Verde na Idade Média e pelas raras iguarias das monarquias e termina nos dias de hoje, com tentações doceiras e maravilhosos queijos escoltados por um bom cálice de vinho do Porto, é claro!




    Localização




    O Minho localiza-se no extremo noroeste de Portugal, limitado ao norte pelo rio Minho (fronteira natural com a Espanha); ao sul, pelo rio Douro e pelas serras da Freita, da Arada e de Montemuro; a leste, pelas serras da Peneda, do Gerês, da Cabreira e do Marão; e à oeste, pelo oceano Atlântico. É recortado pelos vales dos rios que correm no sentido leste–oeste. São eles: Minho, Lima, Cávado, Ave, Sousa, Tâmega e Douro. Note que o que chamamos de Minho inclui uma parte do vale do rio Douro.




    O que chamamos de Douro é a Região Demarcada do Douro (RDD) (veja o “Caderno de imagens”), área vinícola que começa cerca de 100 quilômetros a leste da foz do rio Douro e sobe o vale deste até a fronteira com a Espanha. No país vizinho, o rio Douro passa a se chamar Duero e também batiza outra famosa região vinícola, a Ribera del Duero, mas isso é outra história…




    Primórdios




    Os vestígios humanos e da cultura da vinha no norte de Portugal remontam a tempos pré-históricos. Sementes de uvas e sarmentos de videiras carbonizadas encontrados na região datam de 4 mil anos atrás. É interessante notar que, mesmo com posição de finisterra de Portugal em relação ao restante da Europa (por sua localização no extremo sudoeste do continente), a influência vinda do mar foi relativamente pequena. Apesar de a introdução da cultura da vinha na região ser creditada a gregos e fenícios, a maior influência veio por terra, primeiro com os celtas e, depois, com romanos, suevos, visigodos e muçulmanos.




    O primeiro povo com presença marcante no norte de Portugal foi o calaico ou galaico. Esse conjunto de tribos de origem céltica habitou todo o noroeste da península Ibérica entre os séculos VIII a.C. e II a.C., antes da chegada dos romanos. A influência dessa cultura começa no norte da Galícia e em parte das Astúrias (na Espanha) e desce até o Douro. Ainda hoje essa região é a de maior densidade demográfica de toda a península Ibérica.




    Os galaicos também ficaram conhecidos como civilização castreja, por habitarem os castros, espécie de castelo fortificado. Mas o que realmente nos interessa neste livro são os sabores preferidos pelos castrejos. Estes combinavam em sua alimentação produtos agrícolas, como cereais, hortaliças e legumes, caça e coleta de frutos silvestres. Provavelmente tomavam algum tipo de cerveja ou de cidra e comiam manteiga, o que era comum entre os povos celtas. O azeite e o vinho, uma importação do mediterrâneo, eram produtos mais raros, para dias festivos. Além disso, nos castros consumia-se o pão de bolota. A bolota é o fruto do carvalho e de árvores da família do carvalho, como o sobreiro (do qual é tirada a cortiça com que se fazem as rolhas dos vinhos). Hoje a bolota é mais conhecida por ser usada na alimentação do famoso porco preto ou pata negra, de carne muito apreciada em todo o mundo.




    O período romano




    Em 138 a.C., comandados por Décimus Junus Brutus, os romanos, vindos do sul do Douro, conquistaram os povos castrejos. A então fundada província da Gallaecia (ou Galécia) tinha divisa ao sul com outra província romana, a Lusitânia.




    Os romanos substituíram o castro pela villa, constituída por um conjunto de bens do senhor (o Dominus), a casa principal, os alojamentos dos trabalhadores (seus servos), terras, estábulos e celeiros. Muitas terras também eram arrendadas a trabalhadores livres, estabelecendo um padrão, em vigor até hoje, de muitas pequenas propriedades, menores que as do sul de Portugal. Nessa época, a cidade mais importante e capital histórica era Bracara Augusta – atual cidade de Braga, como mencionado.




    Com os romanos desenvolveu-se o cultivo do trigo, da vinha, da oliveira e das arvores frutíferas. Dessa forma, Douro e Minho começaram uma lenta transição de uma alimentação com sabor mais da Europa central para uma dieta mais mediterrânea. O azeite foi, aos poucos, substituindo a manteiga, e o vinho passou a ocupar o lugar da cidra e da cerveja. Não por acaso o Vinho Verde, leve e acídulo, lembra essas bebidas refrescantes.




    Os romanos espalharam a cultura da vinha por todos os países conquistados, razão pela qual esta foi uma época em que a produção e o comércio do vinho viveram um verdadeiro boom em toda a Europa. O espírito científico greco-romano (e o gosto pela bebida de Dionísio e Baco) foi responsável por aprimoramentos tecnológicos na vitivinicultura e por estudos sobre os melhores terrenos e as melhores práticas na elaboração da bebida. Datam do período as primeiras referências aos vinhos verdes, em escritos dos romanos Sêneca e Plínio, o Velho, e da legislação de Dominiciano. Os romanos ficaram no norte de Portugal por cerca de quinhentos anos, e ao final desse tempo o vinho já tinha se imposto, deixando inúmeros testemunhos arqueológicos que podem ser vistos hoje, como lagares cavados em rochas e adegas.




    Os primeiros reinos medievais




    A partir do final do século IV, pressionadas pelos hunos (povo da Ásia central), diversas tribos germânicas migraram em massa e de forma nem um pouco pacífica para o interior do Império Romano do Ocidente. Suevos, alanos, vândalos e visigodos saquearam e ocuparam a bota italiana, a Gália e a península Ibérica. Os suevos chegaram ao Douro e ao Minho no século V e fundaram o Reino Suevo da Gallaecia, que durou cerca de duzentos anos, até a chegada de seus “colegas” visigodos.




    As invasões germânicas representaram importantes episódios político-militares, mas não promoveram mudanças significativas no ponto que nos interessa: o estômago das populações do Minho e do Douro. Dessa época, tem-se o registro da chegada de algumas espécies de milho e de centeio. O Código Visigótico, do século VII, também faz referência à vinha nessa região, confirmando que a cultura permaneceu ativa durante a dominação bárbara.




    Os muçulmanos




    A influência muçulmana diminui conforme se avança para o norte de Portugal. Os mouros dominaram o Algarve (extremo sul do país) durante 539 anos, mas permaneceram no Minho por apenas 38 anos. O território da Gallaecia foi tomado pelos árabes por volta do ano 750, e passados cinqüenta anos a maior parte do território já estava reconquistada. O sistema romano da villa permaneceu intacto no domínio mouro, que, assim como o período de dominação bárbara, não representou grandes mudanças na vida alimentar das populações do Minho e do Douro. Entre as espécies introduzidas pelos árabes podemos citar a cana-de-açúcar, a alfarroba, a banana, o arroz, algumas espécies de laranja e de limão, a raça de gado barrosã – que hoje tem sua Denominação de Origem Protegida (DOP) – e o famoso doce Aletria, que vem do árabe al-irtiâ.




    A reconquista cristã e a Idade Média




    Com a reconquista cristã e a expulsão dos mouros, no século VIII, firmou-se a influência meridional mediterrânea na alimentação do Entre Douro e Minho. O vinho, o azeite e a broa de centeio e de milho impuseram-se sobre a cidra, a manteiga e o pão de milho alvo.




    A estabilidade política alcançada pela reconquista deu início a uma expansão demográfica e econômica na região. No fim do século XI, a região Entre Douro e Minho era a mais desenvolvida e a mais bem organizada de todo o noroeste da península Ibérica, e Braga era a cidade mais importante da Galécia. O vinho consolidou-se como fonte de renda e importante elemento da economia local, fato comprovado por diversos documentos históricos relativos à atividade vinícola. A Igreja teve aqui (como em todo o mundo) um importante papel como produtora de vinho e como guardiã dos mais avançados conhecimentos sobre vitivinicultura. Algumas ordens religiosas se destacaram como vinhateiras, como a de São Bento e a de Cister – esta, também, muito ligada à história dos vinhos da Borgonha, na França.




    Na base da economia consolidou-se, durante a Idade Média, a agricultura de subsistência em pequenas propriedades, esquema que veio se desenhando desde os primórdios da civilização nessa região e que persiste ainda hoje. Cada família camponesa tinha seu pequeno pedaço de terra dividido entre a vinha, o cultivo de cereais e a criação de animais. A vinha era plantada em volta dos terrenos, como uma cerca, e no centro ficavam as outras culturas. Esses métodos de plantio da vinha, chamados de enforcado, arejão ou ramadas, muito peculiares, são abordados na seção “Os vinhedos e a ‘vinha de enforcado’”, no capítulo “O vinho do Minho”.




    A alimentação no Alto Douro




    Pouco falamos até agora do Alto Douro e das montanhas do interior. A alimentação nessas regiões era uma mescla de produtos locais e “importações” do litoral. Lá comia-se o “trio light” mediterrâneo (pão, azeite e vinho), além dos produtos originais do Norte (como a castanha e o centeio), criavam-se raças locais bovinas, suínas e caprinas (das quais se faziam enchidos e defumados), cultivavam-se hortas e pescavam-se peixes nos rios locais. As “importações” do litoral eram de bacalhau, sardinha e peixe seco em geral, bem como de arroz, massas e especiarias.




    A influência inglesa




    Os ingleses influenciaram e influenciam até hoje de forma expressiva o mercado mundial de vinhos, como consumidores e importadores. Historicamente, foram responsáveis diretos pelo surgimento da indústria vinhateira na Austrália e na América do Norte, por exemplo. Também foram e são grandes importadores de vinhos franceses e espanhóis. Em Portugal, essa influência foi enorme e chegou a ponto de motivar a instalação de minicolônias britânicas em Viana do Castelo (principal cidade litorânea do norte do Minho) e, posteriormente, no Douro.




    As exportações de vinhos portugueses, principalmente os do Minho, vêm de tempos imemoriais, pelos pescadores do Norte que levavam vinhos à costa da Grã-Bretanha e voltavam com bacalhau. No século XII, já era intenso o tráfico de vinhos de Monção, que saíam do país por Viana do Castelo com destino à Inglaterra. Esses vinhos não eram os hoje famosos Alvarinhos de Monção, e sim o que os ingleses chamavam de eager wine (algo como “vinho ansioso”, ou pronto antes do tempo), vinhos tintos acídulos e de pouca cor, já que as castas tintureiras que hoje dominam os tintos do Minho só surgiram após a praga da filoxera, no século XIX (veja a seção “A filoxera”, neste capítulo). O Tratado de Windsor, de 1396, pacto entre dom João I e Ricardo II, formalizou e favoreceu ainda mais o florescimento das relações comerciais entre Portugal e a Inglaterra.




    A revolução do milho e a expansão marítima




    

      Gente do Minho veste pano de linho, bebe vinho de enforcado e come pão de passarinho.




      Provérbio português


    




    No século XVI, o milho grosso, importado da América, trazido para a Europa por Cristóvão Colombo, alterou radicalmente a forma de vida no norte de Portugal. O milho até então utilizado era o milho alvo (ou milho miúdo), mais duro, de difícil cultivo e que hoje é mais empregado na alimentação de pássaros.




    O milho grosso capacitou a agricultura local a alimentar muito mais gente e promoveu um aumento populacional que permitiu a expansão marítima portuguesa. A introdução desse cereal foi tão importante que chegou a ser chamada por historiadores portugueses (como Orlando Ribeiro, por exemplo) de “revolução do milho”.[1] Até hoje a paisagem de espigueiros de milho é muito típica do Minho.




    Com a estabilidade política e o excedente populacional, Portugal lançou-se ao mar. Começava a era das grandes navegações e dos descobrimentos, o que fez crescer a demanda por vinho para alimentar as tripulações. Sabe-se que desde o século XII alguns vinhos já eram fortificados, ou seja, recebiam aguardente, o que lhes conferia o nome de vinhos de carregação, destinados a suportar longas viagens. Essa fortificação (ou beneficiação), diferentemente de hoje, ocorria somente após o vinho estar pronto (veja a seção “A elaboração dos vinhos do Porto”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”). Nessa época ficaram renomados os vinhos de Lamego, no Douro, chamados de “vinhos de pé” (pisados com o pé, com uma pisa mais prolongada), aromáticos e fortes. Em 1552, o cronista Rui Fernandes escreveu que os vinhos de Lamego eram “os mais excelentes vinhos e de mais dura que no reino se podem achar, e mais cheirantes, porque há vinhos de 4, 5, 6 anos e de quantos mais anos é, tanto mais excelente, e mais cheiroso”.[2]




    Os batismos do Vinho Verde e do vinho do Porto




    Em 1606 a designação Vinho Verde apareceu pela primeira em documentos legais. Em 1675 seria a vez da primeira menção “preto no branco” do nome vinho do Porto como referência aos vinhos do Douro. Nessa época começa a se estabelecer uma distinção entre o “vinho comum”, de consumo local, e “vinho fino” ou “generoso” – o vinho do Porto, destinado à exportação.




    Durante o século XVII, a foz do rio Douro consagrou-se como porta de exportação de vinhos, não só para a Inglaterra e o restante da Europa como também para as novas colônias, como o Brasil. Os vinhos do Douro chegavam em barcas até o Porto e de lá eram exportados. Os do Minho eram transportados por via terrestre, em carros de boi, para depois então ganhar as vias fluviais navegáveis, sobretudo os rios Cávado, Lima e Minho, antes de sair do país, geralmente por Viana do Castelo ou Porto.




    Ao longo do século XVII, sucessivos conflitos militares entre França e Inglaterra beneficiaram o vinho português. A importação de vinho francês para a Inglaterra nunca chegou a ser interrompida de fato – mesmo quando proibidos, os vinhos eram contrabandeados. O que aconteceu foi um aumento contínuo de impostos ingleses sobre vinhos de todas as origens, que passaram a ser cobrados de forma diferenciada. Os impostos mais altos, para a França; depois, para outras origens, como o Reno (Alemanha), Cabo (África do Sul), Espanha e Portugal, geralmente os mais baixos. Em 1660, o imposto inglês sobre vinho francês era de cerca de 4 libras por pipa (recipiente de 550 litros – veja o “Anexo 2 – Equivalências de medidas históricas”). Após os sucessivos reajustes, em 1686 já era de 53 libras por pipa para os franceses, enquanto os portugueses pagavam 24.




    O período também foi marcado por uma explosão de exportações para a Inglaterra, que adotou definitivamente o vinho do Porto. O primeiro registro de exportações de Porto para terras britânicas é de 1678 (405 pipas). Nessa época, já colocavam de 13 litros a 18 litros de aguardente em cada pipa, operação que se chamava beneficiar o vinho. O negócio cresceu tanto, mesmo com o aumento de impostos, que atingiu o pico de 13 mil pipas em 1693. É dessa época a fundação, em Portugal, da primeira firma inglesa de vinho do Porto, a Warre, de 1670.




    O Tratado de Methuen e a crise




    Em 1703, Inglaterra e Portugal firmaram o Tratado de Methuen. O acordo previa a entrada dos tecidos ingleses em Portugal (o que estava proibido desde 1684), e em contrapartida os vinhos portugueses entrariam na Inglaterra pagando apenas dois terços da taxa cobrada dos vinhos franceses.




    Nas entrelinhas desse tratado estava o interesse inglês no Brasil, no ouro e em um enorme mercado aqui para seus produtos têxteis, já que a população brasileira quintuplicou entre 1700 e 1760, saltando de 300 mil para 1,5 milhão de pessoas.




    Os mercadores ingleses dominaram o negócio do vinho do Porto desde sua origem. Cerca de trinta firmas britânicas instaladas em território luso detinham 60% do mercado, enquanto os portugueses ficavam com 35%. Os 5% restantes eram divididos entre empresas alemãs, francesas e holandesas.




    Como resultado do Tratado de Methuen, houve uma disparada nas importações inglesas de vinho do Porto, que atingiram 20 mil pipas em 1720 e 25 mil pipas em 1728. Aumentos de produção tão bruscos não são possíveis no mundo do vinho, um produto natural com apenas uma safra ao ano. Para dar conta da demanda, os comerciantes começaram a misturar vinhos de outras regiões, e em 1730 já se registravam denúncias de fraudes.




    O gosto inglês




    

      Magnum is the perfect bottle for two when one does not drink. (“A garrafa magnum [1,5 litro] é perfeita para duas pessoas quando uma delas não bebe.”)




      Provérbio inglês


    




    É necessário explicar aqui o gosto inglês pelo vinho do Porto com um trecho de uma carta de “Novas Instruções” da Feitoria Inglesa (associação dos comerciantes ingleses) aos produtores portugueses, de 1754. Para agradar ao paladar britânico, o vinho deveria ser “um fogo potável nos espíritos, uma pólvora incendiada no queimar, uma tinta de escrever na cor, um Brasil na doçura, uma Índia no aromático”.[3] Tal estilo de vinho era chamado de “vinho de feitoria”, em referência à entidade inglesa. Alguns lavradores produziam artificialmente essa bebida mirabolante usando, além de aguardente, baga de sabugueiro (corante natural), açúcar e outros ingredientes.




    Os ingleses, que dominavam o comércio do Porto, interromperam as compras, acusando os produtores de fraude. O preço da pipa, que após o Tratado de Methuen atingira 60.000 réis, despencou para 6.000 réis em meados do século. Para piorar o ruim, as colheitas de 1753 e de 1754 foram péssimas, e a década de 1750 viu sucessivas cheias do Douro que causaram muitos estragos.




    Esse período de expansão desmedida que resultou em crise (de 1703, com o Tratado de Methuen, a 1755) também foi o de fatos importantes na história do vinho, como o surgimento da interrupção da fermentação do Porto com aguardente, que teve início na década de 1720 (veja a seção “A elaboração dos vinhos do Porto”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”).




    A crise não se deu apenas com o vinho do Porto, mas em toda a economia portuguesa. O período áureo dos descobrimentos provocou uma perda interna na agricultura, pois muitas culturas foram abandonadas com a entrada dos produtos do Oriente e do ouro do Brasil. O vinho do Porto chegou a 1755 em estado de falência, o que suscitou a intervenção do Estado e a entrada do marquês de Pombal em nossa história.




    O marquês de Pombal




    Sebastião José de Carvalho e Melo, mais conhecido como marquês de Pombal ou conde de Oeiras, foi o secretário de Estado do Reino (o equivalente a primeiro-ministro) do rei dom José I entre 1750 e 1777. Pombal é até hoje um dos personagens mais carismáticos e controversos da história portuguesa. Poderoso e autoritário, foi um grande impulsionador da indústria vinícola e responsável por reformas administrativas, econômicas e sociais que marcaram a trajetória de Portugal e a do vinho, como a criação da primeira região vinícola demarcada e regulamentada do mundo.




    A criação da Companhia




    

      Eu el-rei, faço saber… que os principais lavradores de cima do Douro, e homens bons da cidade do Porto, nelas enunciados, fizeram e ordenaram com meu real consentimento [os cinqüenta e três capítulos e condições], para formarem uma Companhia, que sustentando competentemente a cultura das vinhas do Alto Douro, conserve ao mesmo tempo as produções delas na sua pureza natural, em benefício do comércio nacional e estrangeiro, e da saúde dos meus vassalos, sem alguma despesa da minha Fazenda, antes com benefício dela e do bem comum dos meus Reinos.




      Trecho do alvará de dom José I que instituía a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro em 1756 


    




    O ano de 1755 marca, além do auge da crise do comércio do vinho do Porto, o terremoto de Lisboa, que arrasou a capital e abalou o país. Nessa época, Portugal estava economicamente estagnado e vinha sendo informalmente colonizado pelos ingleses – situação que o ouro brasileiro dissimulava. A decadência do Ciclo do Ouro no Brasil (iniciada em 1695 e cujo ápice se deu em 1750) representou o estopim da política pombalina.




    A estratégia de Pombal foi usar vinho do Porto como alternativa para equilibrar o déficit do Estado português. Em outras palavras, Pombal pagou a reconstrução de Lisboa com vinho do Porto. O marquês procurou fomentar o comércio dos vinhos do Douro e preservá-lo da concorrência de outros vinhos portugueses.




    Em 10 de setembro de 1756, por alvará régio, Pombal criou a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, com os objetivos de fomentar, de forma articulada, a cultura da vinha do Douro, proteger a pureza do produto e controlar a produção, a comercialização e os preços, travando a concorrência de outros vinhos portugueses. Além disso, a empresa estatal visava combater o monopólio dos comerciantes ingleses no grande negócio que era o Porto, aumentando os rendimentos da Coroa. Não por acaso o vinho do Porto ao longo de séculos constituiu uma das maiores fontes de renda do Estado luso.




    A Companhia possuía amplos poderes e privilégios: ficava com o monopólio da exportação, pelo Porto, dos vinhos do Douro e tinha o monopólio da aguardente (usada na beneficiação) e da exportação para o Brasil, então o segundo melhor mercado, depois da Grã-Bretanha, para os vinhos portugueses.




    A Região Demarcada do Douro




    Entre as funções da Companhia estava a demarcação dos terrenos do Alto Douro. Assim, Pombal introduziu na história do vinho o conceito de Denominação de Origem Controlada (DOC), que depois se espalharia pela Europa. Chianti, na Itália, e Tokay, na Hungria, foram as primeiras regiões vinícolas do mundo a serem geograficamente delimitadas (respectivamente, em 1716 e 1737). O Douro foi, contudo, muito além, pois vinhedos foram classificados; a produção e o comércio, controlados; vinhos, certificados, tudo em uma rígida e extensa regulamentação implementada em um processo de vários anos, revista algumas vezes e a qual vigora até hoje (veja o capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”). Pombal chegou a mandar arrancar todos os sabugueiros de um raio de quilômetros dos vinhedos, para evitar o fabrico dos falsos “vinhos de feitoria”. Como a medida não funcionou, o gentil ministro ordenou que se arrancassem os sabugueiros de todo o norte de Portugal. Entre 1757 e 1761, foram colocados marcos de granito delimitando geograficamente a região. Alguns dos chamados “marcos pombalinos” podem ser vistos ainda hoje espalhados pelo Douro.




    Fixaram-se preços para as diversas qualidades de vinho do Douro: de 25.000 réis a 30.000 réis para o vinho de feitoria (o verdadeiro), que ia para o mercado inglês; 19.200 réis para o vinho de segunda categoria, que ia para o Brasil e outros países; de 3.500 réis a 1.500 réis para os “vinhos de ramo”, “vinhos comuns” ou “vinhos de mesa”, normalmente não fortificados, para consumo nas tabernas do Porto e do Douro. O comércio do Porto tomou novo impulso, e com muitas oscilações os volumes e os preços voltaram a subir. Em 1769, por exemplo, a casa Christie’s, de Londres, promoveu o primeiro leilão dedicado exclusivamente ao vinho do Porto.




    Os serviços públicos da Companhia




    A Companhia foi a responsável pela realização de inúmeros serviços públicos, como construção de estradas, navios, fábricas, armazéns, tanoarias, equipamentos de combate a incêndios nas cidades e obras para facilitar a navegabilidade no rio Douro. Além disso, fez trabalhos de organização da pesca e ergueu a Casa de Asilo dos Náufragos.




    A Companhia também criou um centro de ensino técnico no porto com aulas de náutica e pilotagem e que mais tarde viria a se transformar na Universidade do Porto. Tinha, ainda, a função de instituição financeira, tanto que passou a ser o principal banco dos agricultores, concedendo crédito, adiantamentos e verbas.




    A mão-de-ferro de Pombal e as hostilidades à Companhia




    

      Viva el-Rei de Portugal
 E viva o nosso chanceler 
Porém não a Companhia 
Porque o povo não a quer




      Quadra popular de 1757


    




    Pombal, com mão-de-ferro, conseguiu impulsionar a exportação dos vinhos do Douro, mas naturalmente desagradou a muitos. A Companhia surgiu em um clima de franca hostilidade, pois cerceou o poder de todos os comerciantes de vinho da região, portugueses e estrangeiros.




    A Companhia vivia em permanente guerra com a Feitoria Inglesa. Era uma relação delicada, já que Portugal precisava da Inglaterra para conti­nuar a vender seu principal produto de exportação, o vinho, notadamente o do Porto.




    As firmas inglesas do Porto perderam poder, e os comerciantes locais, também. Em 23 de fevereiro de 1757, os taberneiros revoltaram-se. Como resultado, 26 deles tiveram como destino a forca, 26 foram condenados às galés, e deportaram-se outros 52 para a África. A cidade do Porto ainda foi penalizada com impostos extras para pagar as despesas com as forças militares lá instaladas. A severa resposta da Coroa pretendia servir de exemplo aos que tentassem reagir às ações da Companhia.




    Durante a administração de Pombal, centenas de comerciantes e viticultores foram degredados para Angola e ocorreram mortes, devassas, prisões e confiscos de casas, terrenos e vinhos. A Companhia reportava-se diretamente ao rei, de forma independente dos tribunais – uma espécie de “enogestapo”, onipotente em tudo o que se referisse ao vinho do Porto.




    Os vinhos de outras regiões também perderam muito mercado no período pombalino. Em 1776, o marquês proibiu a exportação de vinhos de Viana, Monção, Aveiro, Bairrada, Anadia, São Miguel do Outeiro. No ano seguinte, com a morte de dom José I, assumiu o governo a rainha, dona Maria I, a primeira mulher a subir ao trono de Portugal. A rainha, inimiga de Pombal, destituiu, processou, condenou e exilou o marquês.




    A Viradeira




    O período pós-pombal – o reinado de dona Maria I – ficou conhecido como a Viradeira, pois a rainha anulou a política pombalina. Foram revogados os alvarás que proibiam a exportação de vinhos de outras regiões, mantendo-se apenas exclusividade da barra do Douro para a exportação dos vinhos do Porto. Os produtores de vinho do Minho, após sofrerem sérios prejuízos em suas exportações por conta da política do marquês, fundaram em 1784 a Sociedade Pública de Agricultura e Comércio da Província do Minho, para atuar em favor dessa região.




    O consumo de vinho do Porto disparou na segunda metade do século XVIII, não só pela inaplacável sede inglesa como também pela conquista de novos mercados, como a Rússia, que assinou um tratado de comércio com Portugal em 1789. A Região Demarcada do Douro não supria mais a demanda, o que motivou a ampliação da região.




    Em 1788 teve início a chamada Demarcação Mariana, que viria a ser concluída em 1791 e revista, com novos alargamentos, em 1801. O alargamento da região foi sobretudo em direção ao Douro Superior, área que até então era de difícil acesso (veja a seção “Os perigos da navegação no Douro e a morte de Forrester”, neste capítulo). Estudos sobre novos terrenos foram feitos, e criou-se nova infra-estrutura. O ano de 1788 marcou, além do início da Demarcação Mariana, o lançamento do primeiro livro sobre vinho do Porto publicado no exterior, de John Croft, da firma inglesa Croft.[4]




    A Companhia perdeu muitos de seus privilégios no período da Viradeira, entre os quais o monopólio da comercialização do vinho para o Brasil. Esse órgão, sem nunca deixar realmente de existir, foi extinto e recriado algumas vezes – extinto em 1834, recriado em 1838, reorganizado em 1843, novamente extinto em 1852, tornando-se empresa comercial, e em 1878 passou a sociedade anônima, vindo a se transformar na empresa que ainda hoje existe, a Real Companhia Velha.




    É importante que fique clara a magnitude do vinho do Porto para a economia portuguesa a esta altura de sua história. Esse líquido delicioso movimentava enormemente a política do país e chegou a representar, em 1824, 97,2% das exportações portuguesas de vinho, sendo o fiel da balança comercial da nação.




    A importância histórica da Companhia e seus muitos nomes




    A Companhia, que, como vimos, atualmente se chama Real Companhia Velha, é um caso raro de empresa criada há muito tempo (em 1756) e que ainda opera nos dias de hoje (como empresa comercial). Com mais de 250 anos de idade, é mais velha que a independência do Brasil, e sua longa trajetória está preservada por inúmeros documentos e rica memorabilia.




    Não apenas na história do vinho do Porto, mas na de Portugal, nenhuma outra empresa pode se comparar a ela em importância econômica e histórica. Ao mesmo tempo, nenhuma outra empresa portuguesa foi tão debatida, atacada e defendida.




    A Companhia foi alcunhada de diversas maneiras durante sua existência. Criada como Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, foi chamada em diferentes documentos de Companhia do Alto Douro, Companhia do Douro, Companhia das Vinhas do Alto Douro, Companhia dos Vinhos, Companhia dos Vinhos do Porto, Royal Oporto Wine Company, Real Companhia dos Vinhos do Porto, Companhia Real do Porto, Real Companhia dos Vinhos, Real Companhia Velha e, como na maior parte deste livro, simplesmente Companhia.




    A criação em 1889 de outra empresa quase homônima, a Real Companhia Vinícola do Norte de Portugal, começou a causar confusão, e popularmente a Companhia passou a ser chamada de Companhia Velha, e a outra, de Companhia Nova. A empresa, então, registrou e adotou oficialmente em 1948 o nome que vigora até hoje, Real Companhia Velha (veja a seção “Produtores e vinhos de destaque”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”).




    O surgimento do Vintage, o “vinho de novidade”




    Com o crescimento do comércio com os ingleses, aumentou também a atenção aos tipos de vinhos solicitados pelos importadores em Londres. A maior parte do Porto era comum, para consumo imediato, produto de misturas com os vinhos estocados nos armazéns de Vila Nova de Gaia.




    Todos os anos, ao chegarem os novos vinhos daquele ano, os “vinhos de novidade”, estes eram provados. Se fossem de qualidade normal, seriam misturados os estoques de anos anteriores, para comercialização. Se fossem uma “boa novidade”, seriam separados, não misturados e enviados à Inglaterra, aos comerciantes que tinham clientela mais refinada. A “novidade” era enviada para a Inglaterra em cascos (pipas ou barris) de madeira (castanho ou carvalho) e, lá, engarrafada pelo importador antes de ser comercializada. Aos poucos, foi ganhando força o hábito de deixar esses vinhos em casco por dois anos antes de serem enviados a território britânico.




    Enquanto os portugueses chamavam esse Porto de “novidade”, os ingleses o chamavam de Vintage (“safra” em inglês), já que era de apenas uma safra. Em seus primórdios, no século XVIII, o nome Vintage se aplicava a Portos de qualquer safra, não apenas aos anos especiais, como hoje. Fazia, então, parte de uma boa educação inglesa saber a diferença entre um grande Vintage, como o 1820 ou o 1927, e um Vintage vulgar.




    Os portugueses sempre foram (e são) resistentes a usar palavras estrangeiras. Enquanto os ingleses utilizavam a denominação Vintage desde o século XVIII, o termo só foi aparecer oficialmente na legislação do vinho do Porto em 1932.




    Bottled in Portugal




    Embora não se saiba ao certo a data de surgimento dos Vintage, situada nas primeiras décadas do século XVIII, é ponto pacífico que esse tipo de vinho não teria se tornado possível sem o aparecimento da garrafa de vidro cilíndrica, mais fácil de armazenar.




    Por definição, o Porto Vintage é um vinho para envelhecer longamente em garrafa, e para tal foi fundamental a evolução do formato botija, chamado de onion (“cebola”) pelos ingleses, usado na década de 1750, para a garrafa cilíndrica de pescoço alto utilizada desde os anos 1770 até hoje.




    O Porto foi um dos primeiros vinhos da história a ser comercializado engarrafado. Tal engarrafamento, contudo, era feito em seu destino na Inglaterra, aonde os vinhos chegavam em cascos de madeira.




    O Vintage começou efetivamente a ser engarrafado em Portugal durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), pois os ingleses restringiram as importações e o Vintage teve de ser engarrafado em maior escala pelos exportadores em Vila Nova de Gaia. Depois da guerra os ingleses voltaram a importar vinho, mas, como muitos exportadores haviam investido em linhas de engarrafamento, continuaram a expedir seus vinhos bottled in Portugal. Essa prática ganhou força, e desde 1974 o Porto Vintage é, por lei portuguesa, comercializado apenas engarrafado e com selo de garantia.




    Até poucos anos atrás, o restante do vinho do Porto (os não Vintage) era exportado a granel, em sua maior parte. Essa realidade só começou a mudar na década de 1960. Veja a evolução na tabela a seguir.




    

      
Tabela 1. Evolução das exportações em garrafas.
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Fonte: Conceição Andrade Martins & António Barreto, Memória do vinho do Porto (Lisboa: Universidade de Lisboa/Instituto de Ciências Sociais, 1990).

          

        


			

		




    Somente em 1980 o volume de exportações em garrafa passou a ser maioria, e em 1996 viriam a ser proibidas as exportações de vinho do Porto a granel.




    Os Vintage mais famosos da história




    Desde que os Vintage surgiram, no século XVIII, muitos foram os anos famosos, freqüentemente batizados com os nomes pelos quais seriam mais conhecidos do que suas safras. Vejamos alguns dos Vintage célebres e as histórias por detrás deles.




    1765. Vinho de grande qualidade, o primeiro a constar do catálogo da Christie’s, em 1768.




    1797. Aclamado como o melhor do século XVIII.




    1811. Talvez o Vintage mais falado da história. Vinho de qualidade excepcional, conhecido como Cometa, batizado em homenagem ao “grande cometa de 1811” (formalmente denominado C/1811 F1). Tal cometa marcou uma geração, uma vez que esteve visível a olho nu durante 260 dias, enquanto o Porto Vintage Cometa foi apreciado por muitas e muitas décadas.




    1815. Não menos memorável foi o Vintage 1815, uma ótima “novidade” que se chamou Waterloo, um Vintage inesquecível, especialmente para Napoleão Bonaparte. O 1815 também ficou conhecido como Duque, em homenagem ao duque de Wellington, vencedor de Napoleão em Waterloo, e é citado dessa forma – Porto Duque de 1815 –, várias vezes, nas obras de Eça de Queiroz.




    1820. Outro ano excepcional foi o de 1820, um divisor de águas na história do vinho do Porto. Este tinha uma característica que chamou a atenção, por ser incomum na época: a doçura.




    1834. Famoso como um dos melhores do século XIX, este Vintage é associado a um episódio trágico. Em 1897, o explorador sueco Auguste Andrée, com dois companheiros, decidiu atravessar o Pólo Norte em um balão. Partiram, e em 14 de julho o balão caiu no Ártico, onde eles sobreviveram, mas apenas por alguns meses. Uma expedição encontrou os corpos 33 anos mais tarde, juntamente com diários e negativos fotográficos que revelaram que em 27 de setembro fizeram um banquete à base de carne de foca e uma garrafa de Porto Vintage Ferreira 1834 que havia sido presenteada à expedição pelo rei da Suécia.




    1840. Grande ano: foram elaborados mais secos, pois havia uma moda contra os Portos doces.




    1851. Um grande ano, famoso como Great Exhibition Port. A Great Exhibition em questão, também conhecida como Crystal Palace, foi uma feira internacional que aconteceu nesse ano (1851) no Hyde Park, em Londres. Tratou-se da primeira de uma série de eventos internacionais e exibições de cultura e industriais que se tornaram populares no século XIX. O famoso crítico inglês Michael Broadbent provou o Porto Great Exhibition-1851 em 1975 e relatou ser o mais magnífico Porto velho que já provara.




    1863. Um ano famosíssimo por sua qualidade, um dos maiores da história do Porto. Todas as empresas fizeram grandes Vintage nesse ano.




    1878. Vintage excepcional, o último antes da filoxera, já com produção reduzida pela praga.




    1887. Conhecido como Queen Victoria’s Golden Jubilee Vintage. Um vinho excepcional, bela homenagem à rainha britânica, mas de produção escassa.




    1897. Também chamado de Royal Diamond Jubilee Vintage. Uma curiosidade é que nesse ano faltou aguardente no Douro, e a casa Sandeman fortificou seu Vintage com whisky escocês. O Sandeman 1897 é considerado lendário.




    1911. Bom ano, embora não excepcional. Apenas a Sandeman fez Vintage neste ano, em homenagem à coroação do rei George V.




    1927. Um clássico, um dos melhores da história. Exportado em 1929, coincidiu com a quebra da Bolsa de Nova York, o que tornou difícil sua venda. Parte dele foi misturada a vinhos do Porto comuns… até hoje esse fato é lamentado por especialistas saudosos.




    1931. Um dos melhores do século, mas algumas casas nem sequer chegaram a engarrafá-lo, por causa da crise econômica mundial. Foi o primeiro Vintage Noval com a denominação Nacional (veja a seção “Produtores e vinhos de destaque”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”).




    1935. Ano excepcional. Curiosamente, muitas empresas não o engarrafaram por ainda terem muito estoque do 1934, que era bom, mas inferior ao 1935. Em 1937, a Sandeman engarrafou o seu Vintage 1935, comemorando, simultaneamente, o jubileu de George V (1935) e a coroação de George VI (1937), por meio de dois medalhões alusivos gravados nas garrafas.




    1942. Ano excelente; no entanto, pouco foi exportado, devido à Segunda Guerra Mundial, sendo quase todo consumido em Portugal.




    1945. Ano excepcional, quase todo engarrafado em Portugal por conta das restrições inglesas de guerra. Abriu um precedente importante para o engarrafamento dos Vintage em Portugal e o fim das exportações a granel.




    1950. Vintage excepcional em delicadeza e doçura, conhecido como Lady’s Vintage.




    1963. Grande ano. Muito intenso, ficou conhecido como Vintage Apotheosis.




    1975. Ano apenas bom, mas notável por ter sido o primeiro Vintage declarado após a Revolução dos Cravos (1974) e por ter sido o primeiro Vintage a ser totalmente engarrafado em Portugal.




    1994. Um dos maiores do século XX, muito intenso. Os Vintage 1994 das casas Taylor’s e Fonseca Guimaraens foram “Wine of the Year” da revista Wine Spectator em 1997, marcando a primeira vez em que um vinho do Porto recebeu tal honraria e o primeiro empate nesse certame.




    O almirante Nelson e o vinho do Porto




    O Porto faz parte da vida inglesa – e até mesmo da de seus heróis. Reza a lenda que o almirante Nelson, para muitos o maior gênio em estratégia naval da história britânica, na famosa Batalha de Trafalgar (em que a Inglaterra venceu as marinhas francesa e espanhola, em 21 de outubro de 1805) teria desenhado o plano de combate para seus oficiais no tampo de uma mesa em seu navio com um dedo molhado em vinho do Porto. Se foi possível usar o referido Porto como tinta, provavelmente tratava-se de um Vintage, mas de qual ano? Fazendo as contas, será que podemos supor que o ilustre almirante usou como tinteiro um cálice da histórica safra de 1797?




    A doçura do Porto e o barão de Forrester




    A caracterização do vinho do Porto que conhecemos hoje, com cerca de 20% de álcool e doce, demorou séculos para tomar forma.




    No passado sempre coexistiram, entre os vinhos do Douro, os secos e os mais ou menos doces, todos chamados de vinhos do Porto. Inicialmente, os vinhos do Douro eram fortificados apenas para suportar as viagens. Quando começou a ser fortificado, no século XVII, o Porto levava de 13 litros a 18 litros de aguardente por pipa (recipiente de 550 litros), o que não o tornava doce. O que aos poucos impôs a doçura foi o já relatado “gosto inglês”. A beneficiação passou a ser feita durante a fermentação (veja a seção “A elaboração dos vinhos do Porto”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”), preservando a doçura natural do vinho, e as quantidades de aguardente utilizadas foram crescendo ao longo dos anos até alcançarem os 110 litros atuais (por pipa de 550 litros).




    O escritor, acadêmico e artista Joseph James Forrester (1809-1861) foi o primeiro a cartografar o rio Douro e a região, criando mapas que viriam a se tornar referência. Ele desenvolveu também numerosos estudos de viticultura e deixou uma importante obra gráfica (pintura, desenhos e esboços), embebida em paixão pelo Douro e seu vinho. A contribuição de Forrester para o desenvolvimento da região valeu-lhe o título de barão.




    Produtor de vinho do Porto, proprietário da Offley e autor de diversos livros sobre o assunto, o barão era o mais notório entusiasta do Porto seco. Apesar de cidadão inglês, ele defendia um vinho seco, com pouca ou nenhuma aguardente, enquanto seus compatriotas clamavam por vinhos doces, retintos e encorpados, estilo que aos poucos foi se impondo.




    O já citado Vintage 1820 – ano excelente e fora do comum – era encorpado, mais doce que o usual e teve enorme aceitação. Esse Vintage é considerado por várias fontes como o arquétipo do vinho do Porto que bebemos hoje. Já existiam Portos doces antes de 1820, mas isso não era o mais comum. O “estilo 1820” passou a ditar o padrão, e aos poucos o Porto passou a ser sinônimo de vinho doce.




    O vinho do Porto é feito com carne?




    Uma das muitas lendas populares sobre o vinho do Porto discorre sobre a utilização de algum tipo de carne em sua elaboração. Como toda lenda, esta é mistura de fantasia e realidade. Não há na literatura nenhuma comprovação a respeito, apenas histórias passadas pela tradição oral, com muitos exageros e criatividade. Já ouvi dizer que parte da “fórmula” do Porto consiste em colocar um presunto ou até um cabrito inteiro dentro do tonel. O mais acertado é que alguns produtores colocavam ossos de vaca (sem carne) dentro dos tonéis para dar mais corpo aos vinhos. Outros inseriam pedaços de toucinho nos lagares durante a pisa, para ajudar na fermentação, ou mesmo sangue de boi no lugar de claras de ovos na clarificação dos vinhos (veja a seção “Os doces, uma história à parte”, no capítulo “A cozinha do Douro e do Minho”). Aos estômagos mais sensíveis, vale lembrar que tudo isso é coisa do passado.




    Os perigos da navegação no Douro e a morte de Forrester




    Gaspar Martins Pereira, um dos grandes cronistas da região do Douro, relata em um de seus livros cheias, ciclones e incontáveis acidentes e naufrágios que marcaram a história do rio e, conseqüentemente, a do vinho que bebemos hoje.[5]




    Aprender a navegar no Douro não foi fácil: custou muitas vidas e séculos de aperfeiçoamentos tecnológicos, como a invenção de barcos próprios, a exemplo dos valboeiros, rabões e rabelos.




    A grande cheia de 1739 destruiu árvores, casas, armazéns e arrastou o cais da Ribeira; em Gaia, arruinou nove navios e todas as casas. Em 1785, outra grande cheia, dessa vez seguida de ciclone, causou estragos ainda maiores na cidade do Porto e em 85 navios portugueses e 33 estrangeiros.




    Havia um rochedo, o Cachão da Valeira, que impedia a navegabilidade do rio, isolando o Douro Superior. Em 1780 teve início a demolição do famoso rochedo, obra que durou até 1792 e tornou o rio navegável até a Espanha, facilitando o escoamento do vinho produzido no Douro Superior e a ampliação da região demarcada.




    Apesar das obras, o local continuou a oferecer perigo aos navegantes. Um “causo” amplamente conhecido é o da morte do barão de Forrester, em 12 de maio de 1861. Em uma visita a outra figura importante da história do Douro – dona Antónia Adelaide Ferreira –, o barco em que ambos estavam naufragou próximo ao Cachão da Valeira. Forrester nunca mais apareceu. Dizem que o peso dos sacos de ouro em seus bolsos o arrastou para o fundo do Douro. Enquanto isso, a brava senhora boiou até ser salva por um marinheiro de nome Zeca-Vacas. A saia-balão de dona Antónia, com armação de crinolina (a moda na época), fez com que ela flutuasse…




    Religiosidade à flor da pele




    Viver viajando pelo Douro era uma profissão de alto risco. Todos a bordo dos barcos durienses tinham seus amuletos, religiosos e profanos. Alguns rabelos pareciam santuários flutuantes, sem falar das inúmeras igrejas e capelas ao longo do rio, relacionadas a muitas histórias e lendas.




    A Capela de Nossa Senhora da Piedade, em Vila Nova, celebrava missas do lado de fora, na praia, para que os barqueiros de passagem pudessem participar das orações. A imagem da Virgem era colocada na praia, em lugar elevado, para que fosse vista por todos os que estavam nos barcos, dentro do rio. Essa capela ficou conhecida como Nossa Senhora da Areia.




    Era comum ver barqueiros pagando suas promessas, feitas em momentos de tormenta, o que nos leva a outro “causo”. Em 29 de janeiro de 1866, um barco de nome Rápido, em violenta tormenta, foi destruído após ser jogado contra um rochedo. A tripulação pediu socorro a Nossa Senhora da Lapa (uma das prediletas dos marinheiros). Todos milagrosamente se salvaram. No dia seguinte, a cidade do Porto parou para assistir a um espetáculo que não era raro: toda a tripulação conduzindo a vela grande da embarcação pelas ruas até a Capela de Nossa Senhora da Lapa, onde foi colocada no altar.




    Mas talvez o culto mais fervoroso da região seja o do Senhor do Além, uma imagem de Cristo crucificado. Hoje ela fica na Capela de São Nicolau, também na cidade do Porto. A origem da imagem é desconhecida; teria sido encontrada no século XII à beira do rio. A essa relíquia são atribuídos inúmeros milagres ligados ao rio Douro.




    A Ferreirinha




    Dona Antónia Adelaide Ferreira (1811-1896), já citada no episódio envolvendo o naufrágio com o barão de Forrester, foi a grande dama e a maior personalidade do vinho do Porto, alcunhada pelos seus concorrentes como “primeiro homem do Douro”.




    A Ferreirinha, como era mais conhecida, ficou viúva aos 33 anos de um negociante português, proprietário de vinhedos, António de Bernardo Ferreira, que foi morto pelas tropas de Napoleão ao ser confundido com um desertor por lhes dirigir a palavra em francês impecável.




    Em vez de se acomodar em sua confortável casa no Porto, a rica viúva, com três filhos, surpreendeu ao assumir os negócios do marido e se instalar no inóspito Douro. Dona Antónia construiu um legado inestimável, recebendo o justo apelido de “rainha do Douro”. A Ferreirinha tornou-se importante, tão importante que o poderoso duque de Saldanha propôs que seu filho contraísse matrimônio com a filha de tão distinta senhora, Maria d’Assunção, de apenas 11 anos. Dona Antónia recusou o convite, alegando a tenra idade da filha e a vontade de que fosse ela a escolher o próprio marido. O duque, contrariado, mandou então raptar a menina, mas a Ferreirinha fugiu com ela, ambas disfarçadas de camponesas, para a Espanha – e, de lá, para Londres. Durante esse exílio, em 1856, a viúva se casou de novo (estava com 45 anos), desta vez com seu secretário, Francisco José da Silva, que viria a deixá-la novamente viúva em 1880, aos 69 anos.




    Outro “causo” que evidencia o espírito empreendedor dessa senhora aconteceu em 1868, um ano de excelente colheita, em qualidade e em quantidade, tão abundante que os preços caíram e os viticultores não conseguiram vender o vinho. Para ajudar os agricultores, a poderosa viúva comprou e estocou uma enorme quantidade do produto. Dois anos mais tarde, surgiu a praga do oídio, que quase destruiu a totalidade dos vinhedos, arrasando a produção e deixando o mercado sem vinho e com os preços em alta. A Ferreirinha, então, vendeu com facilidade e a bons preços todo o seu estoque aos ingleses, enriquecendo ainda mais a Casa Ferreira.




    Dona Antónia criou novas instalações de produção e abriu e construiu estradas em áreas praticamente desertas. Ao mesmo tempo, desenvolveu trabalho de assistência social e financiou a construção de hospitais e escolas em uma tal dimensão que sua memória ainda hoje é venerada. O talento não só para lidar com o vinho – desde a produção até a comercialização – como também para proporcionar um avanço nas condições sociais de seu país fez de dona Antónia Ferreira uma mulher arrojada, que conseguiu superar os limites impostos a uma viúva na machista sociedade portuguesa do século retrasado. Hoje, a empresa, que pertence ao grupo Sogrape, entrega anualmente o Prémio Dona Antónia, destinado a agraciar as mulheres que mais se destacaram no mundo empresarial português. A emissora de TV portuguesa RTP produziu, em 2004, uma série chamada A Ferreirinha, inspirada na vida de dona Antónia. Visitei a Quinta do Porto, onde morou a Ferreirinha. Sua cama é muito pequena, justificando talvez o diminutivo em seu nome, e de sua janela, naturalmente, vê-se o Douro… (Veja o “Caderno de imagens”.)




    A filoxera




    Se este livro fosse um filme, aqui começaria a tocar uma música de suspense… No final do século XIX, uma praga desconhecida começou a dizimar vinhedos por toda a Europa. As vinhas inexplicavelmente começaram a morrer, secas. O pânico se instalou. Cientistas não conseguiam descobrir a causa. Finalmente, identificaram que se tratava de um inseto, um pulgão, denominado filoxera, ou Phylloxera, que sugava a raiz da planta. Tentaram combater a praga de muitas maneiras, jogando enxofre ou urina de cavalo nas plantas e alagando os vinhedos, entre outros artifícios, até que se descobriu que o melhor método para combater o problema era a enxertia.




    É necessário abrir um parêntese aqui para explicar que existem duas espécies principais de uva: a uva americana, ou Vitis labrusca (para ser consumida in natura e usada na produção de suco e do dito “vinho de garrafão”), e a uva européia, a Vitis vinifera, que produz os vinhos finos. A Europa inteira era (e é) plantada com esta última, que é sensível à filoxera, enquanto a vinha americana resiste à praga.




    O método encontrado para combater a filoxera foi, então, em vez de plantar diretamente no solo a Vitis vinifera, enxertá-la em raízes de vinha americana, já que o pulgão ataca apenas as raízes. A vinha americana na qual é enxertada a vinha européia é chamada de “cavalo”, enquanto a vinha européia plantada diretamente no solo (o que é raro hoje na Europa) é chamada de “pé franco”. A filoxera revolucionou a viticultura mundial, dizimou muitos vinhedos, extinguiu algumas castas de uva, obrigou o replantio generalizado dos vinhedos europeus e mexeu profundamente com o Douro.




    Os efeitos da filoxera no vinho português




    Os primeiros registros de ataques da filoxera em Portugal datam de 1862, no Douro. A doença não atingiu toda a região ao mesmo tempo: principiou nas vinhas do Douro Superior e foi se alastrando por todo o país. Em 1878, a produção portuguesa de vinho havia despencado a um terço do total, e o Douro foi uma das regiões mais abaladas.




    O Minho, por outro lado, foi uma das regiões menos afetadas pelo pulgão e até viveu alguma prosperidade nessa época. Verificou-se uma intensificação das exportações minhotas, beneficiadas pela abolição, em 1865, das leis que restringiam os privilégios aos vinhos do Douro e pela extinção da Companhia.




    Mas, enquanto os vinhedos do Douro eram dizimados e muitos agricultores, arruinados, o comércio do Porto ressentia-se menos. A filoxera atacou duramente toda a Europa, principalmente, a França, que a partir daí se tornou um dos mais importantes mercados consumidores do vinho do Porto. Os comerciantes dispunham de recursos e souberam a suprir a crescente demanda. A região demarcada havia sido alargada em 1788, os estoques eram grandes, muitos vinhos que ficavam para consumo interno foram beneficiados para exportação, e vinhos do sul do país foram comprados.




    Em termos globais, o país que mais contribuiu para o crescimento das exportações do vinho do Porto na segunda metade do século XIX foi o Brasil. A expansão da economia brasileira com os ciclos do Café, do Cacau e da Borracha foi enorme e provocou a demanda por produtos de luxo, como os melhores Portos. No período áureo de 1860 a 1890, o consumo de Porto dos brasileiros chegou a se nivelar com o dos ingleses.




    Os novos Vintage enxertados




    A queda da produção e o declínio na qualidade mais expressivos causados pela filoxera ocorreram nos Vintage. Poucas “novidades” foram feitas nos anos da praga, e os que vingaram eram menos encorpados e longevos.




    
Os vinhos manifestam agora uma tendência para amadurecerem mais rapidamente e para terem bastante menos corpo e riqueza. Esta pode ser uma desvantagem para os vinhos do tipo Vintage. Existem, porém, compensações diversas, tais como a de os vinhos estarem comercializáveis e prontos para o consumo após um período mais curto de conservação.[6]







    Uma explicação simples para isso reside no fato de que uma vinha precisa de alguns anos antes de dar bons vinhos. Suas raízes necessitam se aprofundar na terra, o que leva anos. Uma vinha começa a produzir em seu terceiro ou quarto ano, mas só chega à maturidade aos 10 ou 20 anos e vive por várias décadas. Há hoje no Douro muitas “vinhas velhas”, algumas com mais de 100 anos, muito valorizadas. Vinhedos em “pé franco” (sem enxertia) no Douro são artigo de luxo, como o vinhedo Nacional da Quinta do Noval (veja a seção “Produtores e vinhos de destaque”, no capítulo “Os vinhos do Douro e do Porto”).




    Os mortórios




    Para o replantio das vinhas com a enxertia, era necessário cavar o terreno mais profundamente que antes, o que mudou a paisagem do Douro. Os muros de suporte (feitos de pedra de xisto, uma marca registrada da paisagem duriense) tiveram de se tornar mais elevados e robustos. Esse trabalho duro era feito principalmente por imigrantes espanhóis da Galícia, dando origem a expressões como “trabalha como um galego” ou “ter a força de um galego”.




    A construção dos muros, chamados de “calços”, no início do século XX passou a ser realizada por minhotos, principalmente de Melgaço.




    Era muito mais fácil criar novos vinhedos do que replantar os antigos, já que toda a estrutura de fileiras de vinhas de muros tinha de ser mudada para suportar valas maiores e muros mais fortes. Por esse motivo, muitos vinhedos atacados pela filoxera acabaram sendo abandonados. Muitos deles, chamados de “mortórios”, podem ser vistos ainda hoje.




    Os similares “tipo Porto” e as falsificações




    O século XIX viu o mercado ser inundado por similares. Surgiam “Port wines” feitos na Austrália, na Califórnia, na África do Sul, na França, na Alemanha, na Espanha e até mesmo em outras regiões portuguesas. Muitos vinhos traziam no rótulo referências ao vinho do Porto, como “tipo Porto”, “Port”, etc. Além desse “probleminha”, aconteciam (e acontecem) muitas falsificações, no sentido estrito da palavra.




    Ocorrência policial no Douro




    Eu mesmo vivi pessoalmente duas situações, esbarrando por acaso em um similar ilegal e em uma falsificação. O primeiro caso aconteceu no Brasil, ao visitar uma vinícola na qual me serviram um vinho que trazia no rótulo, em grandes letras, a palavra Porto junto do nome da empresa. Ao alertar os proprietários de que a denominação Porto era registrada e protegida no Brasil por acordos internacionais, responderam-me que “era apenas um nome fantasia”. Alguns meses mais tarde, veio a notícia de que o Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto (IVDP) havia tomado as providências legais e que o vinho agora era comercializado com outro nome…




    A segunda ocorrência foi mais grave e mais emocionante. Em uma visita ao Douro, ao parar em um bar para tomar um café, em frente à famosa estação do Pinhão, observei algumas garrafas à venda no fundo do lugar. Tratava-se de nada menos que três garrafas de Porto Vintage Noval Nacional das safras de 1960, 1964 e 1966. Essas garrafas não custam menos que 2.000 euros cada! Fiz-me de ignorante e, discretamente, fotografei os vinhos e indaguei o preço ao dono do local. Ele me mostrou um recorte de alguma publicação mostrando que os vinhos eram realmente caros, mas que ele poderia me vender cada um por 200 euros. Reclamei do preço e fui embora. Voltei ao local no dia seguinte com Rute Monteiro, da própria Quinta do Noval, incógnita. Ela observou as garrafas e anotou os números dos selos do IVDP. Imediatamente ligamos para o instituto e passamos as numerações, que foram checadas e eram verdadeiras. No entanto, havia dois detalhes que delatavam a fraude. Primeiro, uma das garrafas estava com o selo carcomido, talvez propositalmente. E outra das garrafas trazia um “erro” que só mesmo alguém da própria quinta notaria: o design do rótulo dos vinhos da empresa mudara ao longo dos anos, e a garrafa em questão, de uma safra antiga, tinha o rótulo (ao que tudo indica, copiado) de uma safra mais recente, de cor diferente, letras diferentes, etc. Imediatamente, acionamos os fiscais do IVDP, que foram ao local para tomar as providências legais.




    Eça de Queiroz




    Eça de Queiroz (1845-1900) nasceu em Póvoa de Varzim, no distrito do Porto, para tornar-se um dos mais importantes escritores lusos e, sem sombra de dúvida, o maior cronista da mesa portuguesa de seu tempo. Todas as suas obras são recheadas, embebidas, cobertas, empanadas, entremeadas e salpicadas do que se bebia e comia. O estilo realista de sua prosa levou-o a retratar a sociedade da época a partir de situações que revelavam seus costumes. As alusões gastronômicas tornam cada livro seu um prato e um copo repletos de milhares de citações degustáveis.




    Segundo Alfredo Campos Matos, é possível contar 2.650 citações gastronômicas na obra de Eça de Queiroz.[7] Algumas delas são bem completas, com receitas ou detalhes sobre os vinhos. Somente o jantar de Ega ao banqueiro Cohen no Hotel Central ocupa 28 páginas em Os Maias – talvez a obra mais “comestível” do autor.




    No que se refere a bebidas na obra eciana, o embaixador brasileiro Dário Moreira de Castro Alves compilou, em livro, 1.196 citações de 211 bebidas diferentes, sendo 484 sobre vinhos. De acordo com Alves, “o vinho nunca faltou na obra de Eça de Queiroz, qualquer que fosse o cenário – fino, rico, modesto, pobre ou tosco. Os personagens servem ou sorvem vinhos e outras bebidas segundo seus recursos e status social”.[8]




    Entre os vinhos portugueses, o Porto é mais presente no universo de Eça. O Vinho Verde também não foi esquecido, aparecendo inúmeras vezes em sua obra.




    Com a palavra, o próprio Eça:




    “Serviu o Vinho do Porto para acalmar os convidados do jantar, enchendo os copos devagar, com precauções clássicas!




    – 1815! – dizia. – Disto não se bebe todos os dias!”[9]




    “Caindo do alto, da bojuda infusa verde – um vinho fresco, esperto, seivoso, e tendo mais alma, entrando mais na alma, que muito poema ou livro santo.”[10]




    “E então hoje estou com uma destas sedes que só me satisfaz Vinho Verde.”[11]




    A entrada no século XX, as regiões demarcadas e muitas leis




    Portugal entrou no século XX sob os auspícios de João Franco e, depois, de António de Oliveira Salazar, governos que muito regulamentaram o vinho. Entre 1907 e 1908, foram demarcadas geograficamente as regiões de Bucelas, Carcavelos, Colares, Dão, Madeira e Moscatel de Setúbal.




    Em 1908 criou-se a Região Demarcada dos Vinhos Verdes (RDVV), que viria a ser regulamentada somente após a criação da Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes (CVRVV), em 1926. Esse organismo interprofissional, composto por representantes da lavoura e do comércio, levou a cabo um amplo trabalho de mapeamento da região, concluído em 1929, dividindo o Minho em cinco sub-regiões: Monção, Lima, Amarante, Basto e Braga. Em 1949, a denominação Vinho Verde viria a ser reconhecida pelo Office International de la Vigne et du Vin (OIV) e em 1973 receberia seu registro internacional, protegido mundialmente como Denominação de Origem pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (Ompi). É importante lembrar que até o final dos anos 1950 o Vinho Verde pouco saía do Minho – 90% da produção ainda era consumida na própria região. Hoje o Vinho Verde é o segundo mais consumido pelos portugueses de todo o país (atrás dos vinhos do Alentejo), e as exportações ultrapassam os 10 milhões de litros ao ano.




    O Douro também viria a sofrer reformas na primeira metade do século XX, a maioria fruto do Estado corporativista de Salazar, que governou o país entre 1932 e 1968:




    1908. Criação da DOC Douro para os vinhos de mesa (não fortificados) do Douro.




    1908. Retorno da barra do Douro como exclusiva para exportação dos vinhos do Porto.




    1926. Criação do entreposto de Vila Nova de Gaia.




    1932. Criação da Federação Sindical dos Viticultores da Região do Douro (Casa do Douro), entidade de lavradores e negociantes com direção do Estado para fiscalização de aguardentes e vinhos de exportação.




    1933. Criação do Grêmio dos Exportadores do Vinho do Porto, associação do setor comercial com a função de zelar pela disciplina do comércio.




    1933. Criação do Instituto do Vinho do Porto (IVP), representando o Estado.




    1934. Instituição do monopólio estatal imposto pelo governo Salazar para a distribuição de aguardentes.




    1934. Instituição do controle de qualidade pela câmara de provadores do IVP.




    1936. Criação da Lei do Terço.




    1937-1945. Realização do cadastro dos vinhedos da região, feito pela Casa do Douro.




    1942. Instituição do selo de garantia do IVP.




    1945-1949. Com base no cadastro, criação do método de pontuação dos vinhedos.




    Muitas dessas entidades e leis regulam o vinho do Porto até hoje.




    Nas primeiras décadas do século XX, as exportações de vinho do Porto aumentaram em um ritmo acelerado, atingindo em 1924-1925 mais de 100 mil pipas, nível que só seria ultrapassado no final da década de 1970.




    Nos anos 1950 e 1960, o vinho português entrou em um movimento cooperativo, que atinge cerca de 10% dos produtores de todo o país. Só no Minho foram constituídas nessa época as 21 cooperativas que ainda hoje existem, congregando milhares de pequenos agricultores. Algumas dessas cooperativas são abordadas no capítulo “O vinho do Minho”.




    A fonte Adriano Ramos Pinto




    O início do século XX também marcou um ótimo momento para a exportação do vinho do Porto para o Brasil. Um fato curioso ligado ao comércio com o nosso país teve como protagonista a empresa Adriano Ramos Pinto, nome de vinho do Porto muito conhecido por suas belas publicidades artísticas.




    Fundada em 1880, chegou a exportar cerca de 500 mil garrafas de vinho do Porto ao Brasil em 1904 – 70% desse volume destinava-se à então capital, Rio de Janeiro. O sucesso da marca foi tanto que a empresa resolveu oferecer uma lembrança ao país irmão: uma fonte monumental, de mármore italiano, inaugurada no Rio em 1906, nos Jardins da Glória, e que hoje está na entrada do Túnel Novo, ao lado do Shopping Rio Sul.




    
Porque ofereço um monumento de arte ao Brasil?… Por um simples ato de agradecimento. Os meus vinhos têm naqueles mercados uma aceitação extraordinária e devo reconhecer que isso é mais a obra de simpatia do público, cujas qualidades de coração admiro, do que dos esforços de minha propaganda. Daí querer eu corresponder a essa gentileza com um sinal bem público perdurável da minha gratidão, afirmando ao mesmo tempo o meu amor pelo Brasil.[12]







    A criação do entreposto de Vila Nova de Gaia




    O vinho do Porto na realidade não é do Porto, mas de Vila Nova de Gaia, bairro portuário na área metropolitana da cidade do Porto. Gaia é ligada à cidade do Porto por uma ponte de ferro construída por Gustave Eiffel (o mesmo engenheiro da Torre Eiffel, em Paris).




    Em 1926 foi criado o entreposto único e privativo do vinho do Porto em Vila Nova de Gaia, que deveria funcionar como prolongamento da região produtora. Todas as empresas ligadas ao comércio do vinho passariam a ter aqui obrigatoriamente os seus armazéns de envelhecimento, ficando proibida a comercialização direta a partir do Douro. Todo Porto tinha de ser de Gaia, e por Gaia só passava vinho do Porto.




    Hoje, Gaia ocupa um perímetro de 250 hectares, com cerca de 50 destes efetivamente ocupados por adegas, armazéns e escritórios de firmas de vinhos do Porto.




    A exportação direta do Douro




    Na prática, a criação do entreposto obrigava os pequenos produtores a venderem seus vinhos às grandes marcas, já que manter um armazém em Gaia era muito dispendioso. Em 1979 um pequeno produtor, Luís Roseira, da Quinta do Infantado, desafiou este status de Gaia e começou a comercializar seu vinho como “produtor-engarrafador”. A ousadia foi imitada por outros, e as leis acabaram por mudar. Desde 1982 ficou permitida a comercialização de vinho do Porto diretamente da Região Demarcada do Douro, mas somente para o mercado interno. Em 1986, a partir da entrada de Portugal na Comunidade Econômica Européia (CEE), foi autorizada a exportação de vinho do Porto diretamente da RDD. Nesse mesmo ano criou-se o entreposto da Régua, no Douro, o que tornou viável que pequenos lavradores exportassem diretamente. Também foi criada a Associação de Produtores Engarrafadores de Vinho do Porto. A partir daí surgiram inúmeras novas marcas, de pequenos produtores, algumas de qualidade excepcional, para alegria nossa, consumidores.




    Hoje, os armazéns em Gaia ainda são utilizados por muitas empresas grandes; mais do que isso, constituem um cartão-postal da cidade e uma atração turística. O que ameaça Gaia atualmente são a especulação imobiliária e os custos cada vez maiores de manter um armazém lá.




    O envelhecimento do Porto em Gaia e o Douro bake





    Vila Nova de Gaia, onde se faz o encontro da navegação fluvial com a marítima, foi eleita o local ideal para estocar vinho do Porto por vários motivos. Primeiramente, por ser menos residencial que a cidade do Porto, a qual era carente de espaço físico para abrigar tantos armazéns. Além disso, esses armazéns representavam perigo de incêndio, pelos muitos vapores alcoólicos próximos a muita madeira – o ideal, portanto, era abrigá-los longe da zona urbana.




    Outro fator positivo de Gaia é sua condição natural propícia à conservação do vinho. Os solos de rocha granítica e a proximidade do mar amenizam as temperaturas e conferem condições climáticas ideais para o lento processo de envelhecimento do vinho do Porto. Até hoje o envelhecimento propiciado por Gaia é considerado o ideal para velhos Tawny e Colheita.




    Quanto aos Vintage, as opiniões se dividem. O clima quente e seco do Douro provoca envelhecimento mais rápido e confere um aroma de especiarias, “torrado”. Os Vintage de Gaia seriam mais finos, enquanto os envelhecidos no Douro possuiriam o toque chamado pelos ingleses de Douro bake (“tostado do Douro”), que tem seus adeptos. Hoje existem muitas adegas do Douro que evitam os efeitos do calor, pois são climatizadas, com temperatura e umidade controladas.




    O reconhecimento mundial




    A segunda metade do século XX marcou a consolidação do comércio e do reconhecimento do Douro e do vinho do Porto. A já mencionada entrada de Portugal na CEE teve impactos muito positivos na indústria do vinho, trazendo investimentos em modernização e qualidade de ponta ao setor.




    Em 1996, o centro histórico da cidade do Porto foi reconhecido como Patrimônio Mundial da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), e em 2001 essa mesma cidade tornou-se Capital Européia da Cultura. Também em 2001, o Alto Douro foi reconhecido pela Unesco como Patrimônio Mundial da Humanidade.




    Além disso, a cidade do Porto integra a rede Great Wine Capitals (http://www.greatwinecapitals.com), que inclui capitais situadas em importantes regiões vinícolas, como Melbourne (Austrália), Bordeaux (França), São Francisco (Estados Unidos), Cidade do Cabo (África do Sul), Bilbao (Espanha), Florença (Itália) e Mendoza (Argentina). A rede tem como principal objetivo incentivar o enoturismo internacional, além do intercâmbio acadêmico e cultural entre as mais famosas capitais do vinho no mundo.
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